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CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em elevador instalado nas dependências da Secretaria de Educação, incluindo fornecimento de peças, mão de obra especializada e assistência técnica, conforme especificações deste Termo de Referência e em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 936/2022.
Natureza do Objeto:
A presente contratação trata-se de Serviço comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, de acordo com o art. 6º, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. A natureza do objeto demandado guarda algumas especificidades técnicas que serão objetivamente definidas neste termo. 
Justificativa da Dispensa de Licitação:
A presente contratação se justifica pela dispensa de licitação com disputa conforme previsto no artigo 75, II da Lei 14.133/2021 em razão de valor. Esta modalidade de dispensa permite a aquisição direta de bens comuns. Devido à natureza comum do bem ou serviço a ser adquirido, como é o caso da aquisição de serviço de manutenção preventiva e corretiva em elevador, não haverá a necessidade de processo licitatório, visando a eficiência e a celeridade na contratação.

DO DETALHAMENTO DO OBJETO

 1.3 este procedimento será realizado para contratação de empresa que preste serviços técnicos e especializados de manutenção, com fornecimento de peças, em elevador da fabricante OTIS.
 1.4 O fornecimento de mão de obra, peças, insumos e componentes devem ser originais do respectivo fabricante conforme listagem do item. Não será permitida a instalação de peças ou insumos que não sejam da FABRICANTE ou homologadas pela mesma. 

1.5 Equipamento:
	CATSER - 3557

		Modelo
	Fabricante
	Paradas
	Velocida de (m/min)
	Capacidade
	Periodicidade da Manutenção Preventiva
	Valor Mensal
	Valor Anual

	GEN2 LIGHT
	OTIS
	05
	30
	600 Kg
	Mensal
	
	


Valor Total da Contratação R$

	
1.6 A contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos de proteção coletiva (EPC’s), equipamentos de proteção individuais (EPI´s), ferramentas, equipamentos, materiais e mão de obra especializada e necessária para a execução dos serviços;
 1.7 deverão ser emitidos, mensalmente, relatórios de manutenção preventiva, separadamente dos relatórios de manutenção corretiva, além dos registros dos chamados. 
1.8 os serviços deverão ser realizados durante o horário de expediente da Secretaria de Educação de Maricá/RJ, das 08 às 17 horas ou a ser especificado na comunicação com a Secretaria. Em situações supervenientes de mobilização, perigo ou outros relevantes e que venham a prejudicar a rotina de trabalho da instituição, poderão excepcionalmente ser realizados em outros horários e para os quais deverá ser solicitada autorização prévia com antecedência mínima de 07 (sete) dias, salvo em casos emergenciais devidamente caracterizados e autorizados formalmente pela administração.

	1.9 A manutenção preventiva deverá ser executada mensalmente, mediante agendamento, estima-se que sejam realizadas no mínimo 12 (doze) visitas preventivas durante o período de 01 ano conforme definição a seguir:
1.9.1 Manutenção preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações dos sistemas, mantendo-as em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas específicas. A manutenção preventiva deverá ser realizada mensalmente, procedendo na mesma ocasião à inspeção, teste, lubrificação, regulagem e pequenos reparos no local, de acordo com a necessidade técnica, de todas as partes do equipamento, a fim de proporcionar ao elevador um funcionamento eficiente, seguro e econômico.
1.9.2 A contratada deverá realizar as rotinas de manutenção preventiva nos equipamentos da casa de máquinas, se houver, da caixa, do poço e dos pavimentos, bem como nos relês, chaves, contatores, conjuntos eletrônicos e demais componentes dos armários de comando seletor, despacho; redutor, polia, rolamentos, mancais e freio da máquina de tração; coletor, escovas, rolamentos e mancais de motor e gerador; limitador de velocidade; aparelho seletor, fita, pick-up, cavaletes, interruptores e indutores; limites, guias, cabos de aço, cabos elétricos, dispositivos de segurança, contrapeso, para-choque, polias diversas, rampas mecânicas e eletromagnéticas; cabina, operadores elétricos e eletrônicos, fechadores, trincos, fixadores, tensores, sensores, corrediças, botoeiras, sinalizadores e demais equipamentos, procedendo à verificação, lubrificação e, se necessário, testes e regulagem, a fim de proporcionar funcionamento eficiente, seguro e econômico.



 1.9.3 A manutenção corretiva conforme definida a seguir, será solicitada sempre que necessário, a partir da abertura de chamado técnico por parte do CONTRATANTE.
 1.9.4 Manutenção corretiva: aquela destinada a reparar e corrigir quebras e defeitos em quaisquer dos componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e hidráulicos do elevador, mantendo-o em perfeito funcionamento. Consistirá no atendimento às solicitações do Contratante, sempre que houver paralisação por quebra do equipamento, ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou para a correção de defeitos que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer dos equipamentos; 
1.9.5 O chamado técnico será encaminhado via telefone ou correio eletrônico disponibilizados pela contratada;
 1.9.6 quando acionada a contratada deverá realizar as manutenções corretivas, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e hidráulicos, necessários à recolocação do elevador em condições normais de funcionamento. 
1.9.7 A contratada deverá fornecer o material e equipe técnica qualificada, realizando os serviços rigorosamente de acordo com as normas vigentes.
 1.9.8 A manutenção corretiva deverá ser atendida pela CONTRATADA no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas a partir da chamada, sendo que a solução do problema deverá atender ao que consta no item 1.9.9.1 a seguir.

1.9.9.1 A contratada deverá entregar o elevador em perfeito estado de funcionamento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a abertura do chamado técnico por parte da Secretaria de Educação/Maricá. Em caso de não possibilidade do cumprimento do prazo, deverá a contratada encaminhar justificativa escrita e fundamentada para a fiscalização que analisará a procedência da demanda.
A falta de peças não poderá ser alegada como motivo de força maior, e não eximirá a contratada das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos estipulados 
1.9.9.2 O prazo de 2 (duas) horas será obedecido durante os dias úteis entre 10h00 e 17h00, interrompendo-se a contagem às 17h00 de um dia e reiniciando-se às 10h00 do dia útil seguinte;
 1.9.9.3 para toda intervenção corretiva deverá a contratada emitir um relatório detalhado dos serviços executados. 
1.9.9.4 O Chamado de Emergência para o resgate e/ ou remoção de pessoas dos elevadores deverá estar disponível 24 (vinte e quatro horas) por dia, em qualquer dia da semana e em qualquer horário, diurno ou noturno; 
1.9.9.5 Consideram-se Chamados de Emergência aqueles que acarretam dano iminente à integridade do patrimônio da Secretaria de Educação ou ainda risco à integridade física das pessoas.
1.9.9.6 O resgate e/ou remoção de pessoas dos elevadores deverá ser realizado em no máximo 30 (trinta) minutos após a solicitação por telefone da DPE/PR, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada; 
1.9.9.7 O tempo de resgate e/ou remoção independe de qualquer interferência externa, tais como engarrafamentos, eventos festivos, políticos ou outras eventualidades.
Os serviços de manutenção preventiva, corretiva e chamados de emergência, objeto desta contratação, serão prestados com fornecimento e aplicação de peças, componentes, materiais e acessórios genuínos dos respectivos fabricantes, necessários ao adequado funcionamento do elevador e à conservação de seu estado, como:
Máquina de tração, rolamentos, motor, freio, gerador, coletor e escovas, limitador de velocidade, painéis de comando, seletor, despacho, bobinas, relês, conjuntos eletrônicos, chaves e contatores, microprocessador, módulo de potência, cabos de aço e cabos elétricos, aparelho seletor, fita seletora, pick-ups, cavaletes, polias de tração, desvio, esticadora, secundária e intermediária, limites, para-choques, guias, fixadores e tensores, armação de contrapeso e cabina, coxins, freio de segurança, carretilhas de portas, trincos, fechadores, garfos, rampas mecânicas e eletromagnéticas, operador elétrico, bomba hidráulica, correias, correntes e cordoalhas.
Estão excluídos do contrato os serviços decorrentes de negligência, mau trato, uso indevido ou abusivo, agente externo (por exemplo umidade, poeira, gases, salinidade, variação de tensão elétrica, ferrugem, entre outros), caso fortuito ou força maior e ato ou omissão que não dá CONTRATADA, bem como, acabamentos e revestimentos em geral, painéis de cabina e pavimento, soleiras, ventiladores da cabina, fotocélulas, barras de reversão, barras de proteção eletrônica e seus componentes, sistemas de intercomunicação e seus componentes, monitor de tráfego, componentes de portaria e cabina do sistema de biometria (BioPass), cartões de acesso, pistão e centralina, e a mão de obra necessária para aplicação das peças e componentes mencionados nesta cláusula, bem como outros serviços não abrangidos neste contrato.
Quanto aos materiais de consumo: 
1.9.9.8 Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento dos materiais de consumo necessários à execução dos serviços, tais como: materiais de limpeza, de lubrificação, soldas, espumas para vedação, produtos de pinturas, nitrogênio, oxigênio, acetileno, etc
 1.9.9.9 Os serviços e os materiais a serem empregados nas manutenções deverão obedecer rigorosamente:
 a). Às normas e especificações constantes no Objeto Detalhado;
 b). Às normas da ABNT; 
c). Às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
d). Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
e). Às normas referentes à segurança e medicina do trabalho. 
3.12. Se houver divergência entre o CATSER e as especificações dos serviços deste Termo de Referência, prevalecem as especificações deste último
2. JUSTIFICATIVA
A manutenção adequada dos elevadores é essencial para garantir a segurança dos usuários, a conformidade com as normas técnicas vigentes e a continuidade operacional dos equipamentos. A contratação de empresa especializada visa assegurar a qualidade dos serviços, a eficiência operacional e o cumprimento das obrigações legais estabelecidas na legislação pertinente, atualmente, os elevadores são fundamentais para a mobilidade dos servidores e demais usuários, especialmente aqueles com deficiência ou mobilidade reduzida. A falta de manutenção adequada pode comprometer a operação dos equipamentos, resultando em riscos à segurança dos usuários, paralisações inesperadas e aumento dos custos com reparos emergenciais.

3. BASE LEGAL

Constituição Federal de 1988 (CRFB/1988): a Constituição Federal é a pedra angular da legalidade no Brasil e estabelece os princípios fundamentais da administração pública, dentre eles a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que norteiam todas as ações do setor público.
Lei n. 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos): esta lei estabelece as diretrizes gerais para licitações e contratos administrativos, definindo os procedimentos a serem seguidos na aquisição de bens e serviços pelo setor público. Ela é essencial para garantir a legalidade e a transparência em todas as etapas do processo;
Lei Federal n. 12.527/2011: destinada garantir o acesso a informações;
Decretos Municipais n. 922 e 936/2022: estabelece as normas e diretrizes para a formalização dos processos administrativos de contratação realizadas pela Administração Pública Direta e Indireta, bem como dos respectivos processos de pagamento;
Decreto nº 1.498/2024: dispõe sobre a alteração do artigo 8° do decreto n° 1.004/2023, que regulamenta o plano de contratações anual do município de Maricá.

4. ESCOPO DOS SERVIÇOS
A empresa contratada deverá prestar os seguintes serviços:
4.1 Manutenção Preventiva
· Inspeção periódica dos elevadores para detectar desgastes e prevenir falhas;
· Lubrificação e ajuste de componentes mecânicos;
· Verificação e testes dos sistemas elétricos e eletrônicos;
· Testes de segurança, incluindo sistemas de freio e dispositivos de emergência;
· Emissão de relatórios técnicos mensais detalhando as condições dos equipamentos e as ações realizadas.
4.2 Manutenção Corretiva
· Atendimento emergencial para reparo de falhas ou panes nos elevadores;
· Substituição de peças defeituosas ou desgastadas;
· Diagnóstico detalhado dos problemas detectados e execução das ações corretivas necessárias;
· Disponibilidade de atendimento 24 horas para emergências.
5. PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO
O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado conforme previsto na legislação vigente e avaliação do serviço prestado. Os serviços serão realizados nos elevadores localizados na Av. Nossa Senhora do Amparo, 196, Maricá – RJ.
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Poderão participar do processo licitatório empresas que atendam aos seguintes requisitos:
· Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
· Regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021;
· Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
· Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso.
7. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
A contratação poderá ser realizada por meio de Dispensa Eletrônica com Disputa, conforme previsto no art. 75, II da Lei nº 14.133/2021 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 936/2022, que estabelece os procedimentos para a realização de contratações diretas no âmbito do Município de Maricá.
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento das propostas será o de menor preço, conforme definido no art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, desde que atendidas todas as exigências deste Termo de Referência.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
· Executar os serviços conforme as normas técnicas e regulamentações vigentes, garantindo a qualidade e a segurança exigidas;
· Utilizar peças originais ou compatíveis de qualidade equivalente, assegurando a funcionalidade e a durabilidade dos equipamentos;
· Fornecer atendimento emergencial dentro do prazo estabelecido no contrato, garantindo a continuidade operacional dos elevadores;
· Emitir relatórios técnicos detalhados sobre as manutenções realizadas, conforme periodicidade estabelecida;
· Manter atualizada toda a documentação exigida pela legislação aplicável, incluindo certificados, licenças e comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista.
10.CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FÍSICO-FINANCEIRO

A contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de manutenção do elevador, se dá através da necessidade de atender as demandas da Secretaria de Educação de Maricá, uma vez que estes serviços são indispensáveis, haja vista a essencialidade destes para o desenvolvimento da política municipal de educação de Maricá. O cronograma físico-financeiro estabelece um plano organizado para o início da execução dos serviços e a execução dos pagamentos correspondentes.
É importante notar que 
Finalizado e detalhado de acordo com os resultados do processo de dispensa de licitação, conforme o valor mensal descrito este cronograma representa uma estrutura planejada, sujeita à confirmação das datas de entrega e dos termos de pagamento após a conclusão do processo de dispensa eletrônica e a assinatura do contrato com o fornecedor. Este planejamento garante que as necessidades administrativas da Secretaria de Educação sejam atendidas de maneira consistente e que os recursos financeiros sejam gerenciados com eficiência e responsabilidade.
A administração municipal enfatiza a importância de um serviço contínuo e sem interrupções, que será assegurado por meio de um acompanhamento detalhado e uma cooperação eficaz com o fornecedor. O cronograma físico-financeiro preliminar, planilhas de Orçamento Estimado e Memória de Cálculo,
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
· Proporcionar acesso irrestrito aos técnicos da contratada aos locais onde estão instalados os elevadores, conforme necessário para a execução dos serviços;
· Comunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade ou falha observada nos equipamentos;
· Efetuar os pagamentos devidos conforme as condições estabelecidas no contrato e na legislação vigente.
12. VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O valor estimado para a contratação é de R$ 15.600,00 conforme pesquisa de mercado realizada e em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº 17.01.12.122.0008.2124.3339039000000.1500, prevista no orçamento vigente.

13. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
A gestão do contrato será realizada por meio de acompanhamento contínuo e fiscalização das atividades executadas pela contratada. A seguir, detalham-se os principais pontos que compõem o Modelo de Gestão Contratual:
13.1. Fiscalização do Contrato
A fiscalização do contrato será realizada por um fiscal designado pela contratante, que terá as seguintes responsabilidades:
· Monitoramento contínuo da execução dos serviços prestados pela contratada;
· Verificação da conformidade dos serviços com as especificações contratuais e o Termo de Referência;
· Acompanhamento da qualidade dos serviços prestados, com a elaboração de relatórios periódicos;
· Identificação de eventuais irregularidades, falhas ou não conformidades, com a devida comunicação à contratada para que sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido;
· Solicitação de ajustes e correções quando necessário, conforme previsto no contrato;
· Acompanhamento do cumprimento dos prazos estabelecidos para as manutenções preventivas e corretivas.
13..2. Relatórios de Acompanhamento
Durante a execução do contrato, a contratada deverá fornecer relatórios técnicos mensais, contendo:
· Descrição detalhada das atividades realizadas, incluindo manutenções preventivas e corretivas executadas;
· Diagnóstico técnico das condições dos elevadores, com recomendações de melhorias, se necessário;
· Relato sobre a execução de serviços emergenciais (se houver), incluindo o tempo de resposta e a solução adotada.
13.3. Comunicação entre as Partes
A comunicação entre a contratante e a contratada será realizada por meio de canais formais, como e-mails e reuniões periódicas. Qualquer problema ou atraso na execução dos serviços deverá ser comunicado imediatamente à outra parte, visando a resolução rápida e eficiente.
13.4. Ajustes e Modificações contratuais
Quaisquer modificações no escopo dos serviços ou ajustes no contrato deverão ser formalizadas por meio de aditivos contratuais, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 936/2022.
13.5. Gestão de Performance
Será realizado um acompanhamento da performance da contratada, com base nos seguintes indicadores:
· Qualidade dos serviços prestados, com base nos relatórios técnicos e feedback da equipe responsável pelo uso dos elevadores;
· Cumprimento dos prazos estabelecidos, tanto para manutenções programadas quanto para atendimentos emergenciais;
· Satisfação da contratante em relação à execução dos serviços, por meio de indicadores de desempenho e pesquisa de satisfação, se aplicável.
13..6. Penalidades por Descumprimento
Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, a contratada estará sujeita às penalidades previstas no contrato, que poderão incluir:
· Advertência, caso a falha não seja grave;
· Multa, proporcional à gravidade da infração;
· Suspensão temporária da contratação ou rescisão do contrato, em caso de inexecução total ou grave não corrigida.
13..7. Encerramento do Contrato
Ao final do contrato, será realizado um relatório final de avaliação, com base nos critérios de performance e na execução dos serviços. Caso haja interesse na renovação do contrato, será feito um processo de avaliação que pode incluir nova licitação ou prorrogação conforme necessidade da contratante e atendendo aos requisitos legais.

Este Modelo de Gestão Contratual visa garantir que os serviços sejam prestados de acordo com as exigências contratuais e para promover a eficiência na execução e no acompanhamento das atividades durante todo o período de vigência do contrato.
Fiscalização do Contrato:
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) representantes da Secretaria de Educação de Maricá, ou pelos respectivos substitutos, conforme preconizados pelo art. 117, caput, da Lei n. 14.133/2021, a seguir indicados:




A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes: 
· Gestor do contrato: 
Everson Correia de Sá Busson, Mat.43530, CPF: 104.645.617-28
· Suplente do Gestor do contrato
Eduardo Gomes de Almeida Graça, Matrícula: 43553, CPF: 101.254.587-38
· Fiscal técnico 1:
Carla Thuany dos Reis Pereira Cortes, Matrícula:43535, CPF: 139.217.837-12
· Fiscal administrativo: 
Cesar Cabral Nunes Matrícula: 106414, CPF: 618.925.997-91
· Suplente dos fiscais: 
Leandro Quintanilha Monteiro da Costa, Matrícula: 43534, CPF: 139.377.457-18

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, mora ou descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, a contratada estará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 158 da Lei nº 14.133/2021, podendo incluir:
· Advertência;
· Multa, conforme estabelecido no contrato;
· Suspensão temporária de participação
15. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 De acordo com o Art. 49 do Decreto Estadual no 4993, de 31 de agosto de 2016, as empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 
I - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
II - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada; 
III - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
IV - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; 
V - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO



16.1. Critérios de Medição
A medição será realizada conforme as seguintes diretrizes, com base nos serviços executados pela contratada, sendo todas as medições registradas e documentadas para garantir transparência e conformidade com o contrato.
· Manutenção Preventiva: A medição será feita após a execução de cada ciclo de manutenção preventiva, conforme o cronograma acordado entre as partes. A contratada deverá apresentar relatórios detalhados contendo as atividades realizadas, incluindo inspeção, lubrificação, ajustes e testes de segurança. A medição será realizada pela Fiscalização da Contratante, com base nos relatórios fornecidos pela contratada, que deverão ser aprovados pelo responsável pela fiscalização.
· Manutenção Corretiva: Para cada serviço de manutenção corretiva executado, a medição será feita com base na conclusão do serviço, desde que a contratada apresente um relatório técnico que comprove a solução do problema. O relatório deverá descrever a falha, a solução aplicada e o tempo de execução do serviço.
· Serviços Adicionais: Os serviços adicionais (substituição de peças, ajustes não programados, etc.) deverão ser previamente autorizados pela contratante e serão medidos conforme o valor acordado ou conforme orçamento aprovado previamente.
16.2. Pagamento
O pagamento será realizado conforme a execução dos serviços, de acordo com os critérios e prazos estabelecidos no contrato e com base nas medições realizadas. Os pagamentos serão feitos com observância do disposto no art. 46 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece as regras para os pagamentos nas contratações públicas.
· Manutenção Preventiva: O pagamento será efetuado mensalmente, após a medição e aprovação da execução do ciclo de manutenção preventiva realizado. O prazo para pagamento será de até 30 dias após a aprovação do serviço pela fiscalização.
· Manutenção Corretiva: O pagamento pelos serviços corretivos será feito após a medição do serviço executado e a aprovação do relatório técnico pela fiscalização, conforme os valores acordados. O prazo de pagamento será de até 30 dias após a conclusão e aprovação do serviço.
· Serviços Adicionais: O pagamento pelos serviços adicionais será realizado de acordo com os valores acordados ou conforme o orçamento aprovado, com a apresentação da respectiva nota fiscal e relatório técnico. O prazo de pagamento será de até 30 dias após a conclusão e aprovação dos serviços.
Os pagamentos serão feitos mediante a apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, conforme o disposto no art. 40 da Lei nº 14.133/2021, e serão realizados via transferência bancária ou outro meio acordado entre as partes.


17.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com o objeto desta dispensa de licitação, ou seja, que comprove o serviço de manutenção de elevadores.
18.DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE

Contrato de fornecimento:

A vigência do contrato será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura

Reajuste:

O reajuste dos preços da contratação sob este termo será realizado conforme as disposições da Lei 14.133/2021 e demais regulamentações aplicáveis. O reajuste poderá ocorrer após 1 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado, com base no índice econômico IPCA, garantindo a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
A repactuação poderá ser solicitada pelas partes em casos de alterações significativas nas condições de mercado ou em situações que afetem a execução contratual, desde que devidamente justificadas e comprovadas. Qualquer pedido de repactuação ou reajuste deverá ser analisado e aprovado pela Administração, respeitando os critérios de transparência e eficiência na utilização dos recursos públicos.

19.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
  
	Quadro de Dotação Orçamentária

	
Programa de trabalho:
17.01.12.122.0008.2124

	Elemento de despesa:
449052
	Fonte de recursos:
1500



20.TERMOS DE CONFIDENCIALIDADE
 
Não se aplica a esta aquisição de Serviço.


21.RESOLUÇÃO DE DISCREPÂNCIAS

Em caso de discrepâncias ou falhas na entrega do serviço de manutenção de elevadores, o gestor do contrato deverá notificar imediatamente o fornecedor para correção. Falhas persistentes ou graves podem levar a penalidades contratuais, incluindo multas ou rescisão do contrato.
Ficará eleito o FORO DA COMARCA DE MARICÁ para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência e do contrato que o sucederá, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22. FUNDAMENTOS QUE CARACTERIZEM O SERVIÇO COMO CONTINUO
 Natureza essencial e indispensável
Os elevadores garantem acessibilidade para alunos, servidores e visitantes, incluindo pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015).
O funcionamento adequado dos elevadores é fundamental para a segurança e o deslocamento interno, evitando riscos e garantindo a fluidez do tráfego em prédios públicos.



22.1 Continuidade do serviço público

A manutenção preventiva e corretiva assegura o cumprimento do princípio da continuidade do serviço público, conforme o art. 6º da Lei nº 8.987/1995, que trata da prestação de serviços essenciais sem interrupção. Qualquer falha ou paralisação pode comprometer o funcionamento das atividades educacionais e administrativas, afetando a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria de Educação.
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Maricá, 14 de março de 2025.

Elaborado


_______________________
Juliano Dos Santos Leandro
Técnico de Contabilidade
Mat.n. 3001271





Ratifico e Autorizo o prosseguimento,





_________________________
[bookmark: _qhnb8ygsquif]Rodrigo de Moura Santos 
Secretário de Educação
Mat.n. 6364
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